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Resumo: O relato do caso analisa o feminicídio de A. A. M. Q. em Sorocaba-SP, 
demonstrando falhas estruturais na rede de proteção local, apesar da concessão de medidas 
protetivas de urgência. Através de abordagem qualitativa crítica e cronológica, demonstra-se 
que a negligência estatal no monitoramento de denúncias reincidentes de estupro e violência 
patrimonial e a não aplicação da Lei Maria da Penha de forma efetiva resultou no assassinato 
da vítima no ambiente de trabalho.  
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Abstract: This case report analyzes the femicide of A. A. M. Q. in Sorocaba-SP, 
demonstrating structural failures in the local protection network despite the granting of urgent 
protective measures. Through a critical and chronological qualitative approach, it 
demonstrates that state negligence in monitoring recurrent reports of rape and property 
violence, alongside the failure to effectively enforce the Maria da Penha Law, resulted in the 
victim's murder at her workplace. 
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Texto 

Introdução e Contextualização 

A violência doméstica e familiar contra a mulher no Brasil constitui uma violação sistemática 

dos direitos humanos. Apesar dos avanços legislativos inaugurados pela Lei Maria da Penha 

(Lei nº 11.340/2006), a transição da norma jurídica para a eficácia prática enfrenta severos 

gargalos estruturais. 
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O caso de A. A. M. Q., ocorrido na cidade de Sorocaba-SP, ilustra de forma trágica a ruptura 

da engrenagem de proteção estatal. A vítima foi morta a tiros pelo ex-namorado, P. R. J., em 

11 de junho, dentro de seu ambiente de trabalho. O crime não se operou de forma isolada. Ele 

foi o desfecho de uma escalada de violência previamente notificada às autoridades policiais e 

judiciais. O caso evidencia o descaso institucional e o mau atendimento da rede de apoio 

local, motivando a mobilização de familiares e do Movimento de Mulheres de Sorocaba na 

busca por responsabilização e audiência pública ministerial. 

Nesse contexto, o feminicídio de A. A. M. Q. revela não apenas a permanência da violência 

de gênero, mas também os limites institucionais das políticas públicas de proteção às 

mulheres. Ao evidenciar sucessivas denúncias, descumprimentos de medidas protetivas e 

falhas na atuação da rede estatal, o caso torna-se emblemático para a reflexão crítica acerca 

da efetividade dos mecanismos jurídicos e institucionais de enfrentamento à violência 

doméstica no Brasil contemporâneo. 

  

Fundamentação Teórica 

A violência contra a mulher e o feminicídio não podem ser compreendidos como 

acontecimentos isolados ou resultantes apenas de conflitos individuais, mas como expressões 

de estruturas históricas de poder que organizam as relações de gênero nas sociedades 

contemporâneas. Nesse sentido, Heleieth Saffioti (2015), Rita Segato (2016), Judith Butler 

(2019) e Silvia Federici (2023), ainda que partindo de perspectivas teóricas distintas, 

convergem ao demonstrar que a violência dirigida às mulheres está profundamente vinculada 

às formas patriarcais de controle, dominação e desvalorização de seus corpos e existências. 

O Brasil permanece entre os países com maiores índices de feminicídio do mundo, apesar da 

ampliação dos dispositivos legais de proteção às mulheres. O feminicídio representa o ápice 

do ciclo da violência de gênero. Doutrinadores e sociólogos apontam que o assassinato de 

mulheres por razões da condição de sexo feminino raramente ocorre sem sinais prévios. A 

Lei Maria da Penha prevê mecanismos céleres, como as Medidas Protetivas de Urgência 

(MPUs), desenhadas para interromper o ciclo de abusos imediatamente após a denúncia. No 

entanto, a literatura sobre segurança pública e gênero destaca o fenômeno da vitimização 

secundária ou violência institucional. Este processo ocorre quando os órgãos do Estado 

(delegacias, defensoria, ministério público e judiciário) falham em acolher, monitorar e punir 

o descumprimento de ordens judiciais. A impunidade provisória do agressor gera um 

sentimento de vulnerabilidade extrema na vítima e de total soberania no criminoso, que 

intensifica as agressões por constatar a ineficácia fiscalizatória do Estado. 
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Objetivos 

O presente trabalho tem como objetivo geral evidenciar as falhas estruturais presentes na rede 

de atendimento e proteção às mulheres vítimas de violência doméstica no município de 

Sorocaba-SP, tomando como referência o caso de A. A. M. Q.. Busca-se, especificamente, 

reconstruir de forma cronológica os trâmites institucionais percorridos pela vítima antes do 

desfecho fatal, analisando as respostas oferecidas pelos órgãos responsáveis pela proteção e 

acompanhamento do caso. Pretende-se ainda demonstrar a tipificação penal dos crimes 

cometidos pelo agressor no contexto de descumprimento da Medida Protetiva de Urgência 

(MPU), bem como subsidiar o requerimento de audiência pública junto ao Ministério 

competente, visando promover o debate acerca da necessidade de reestruturação e 

fortalecimento da rede local de apoio e enfrentamento à violência de gênero. 

  

Metodologia 

Trata-se de um estudo de caso de abordagem qualitativa crítica, fundamentado em análise 

documental e análise do discurso institucional. A pesquisa baseou-se na reconstrução 

cronológica dos fatos a partir dos registros formais apresentados pelos familiares de A. A. M. 

Q. e pelo Movimento de Mulheres de Sorocaba, bem como na análise dos dispositivos legais 

previstos na Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) e no Código Penal Brasileiro. Para 

além da dimensão jurídico-documental, o estudo busca compreender as dinâmicas 

institucionais envolvidas na atuação da rede de proteção à mulher, examinando os limites, 

omissões e fragilidades dos mecanismos estatais de acolhimento, monitoramento e prevenção 

da violência de gênero. 

  

Síntese do Relato (Análise dos Fatos) 

A linha do tempo do caso revela múltiplas oportunidades estatais de intervenção que foram 

negligenciadas. 26 de Março: após sofrer reiteradas ameaças de P. R. J., A. recorreu à 

Delegacia de Defesa da Mulher (DDM) de Sorocaba. Nesta data, foi solicitada e formalmente 

autorizada a emissão de uma Medida Protetiva de Urgência.17 de Maio: O agressor utilizou 

transações bancárias (via PIX) como meio de comunicação e coerção psicológica, forçando a 

vítima a encontrá-lo. Sob grave ameaça e medo, A. foi levada ao drive-in “Demais”, no 

bairro Hungarês, onde foi estuprada pelo agressor. Posteriormente, o criminoso invadiu a 

garagem do prédio de A. e ateou fogo em sua motocicleta (placa DVU-9091). 24 de Maio: A. 

retornou à DDM de Sorocaba para denunciar os novos crimes e o descumprimento da 
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medida. A autoridade policial registrou novo Boletim de Ocorrência capitulando os crimes de 

Violência Doméstica: Artigo 24-A da Lei 11.340/06 (Descumprimento de medida protetiva); 

Estupro, Artigo 213 do Código Penal (corrigido do erro material do relato original); e Dano 

Patrimonial: Artigo 163 do Código Penal (incêndio/dano ao patrimônio). Os autos foram 

devidamente remetidos à Vara de Violência Doméstica de Sorocaba. 29 de Maio: O Promotor 

da Vara de Violência de Sorocaba, Dr. M. S. M., tomou ciência oficial do caso e dos novos 

crimes graves relatados.11 de Junho: Sem que medidas drásticas de contenção ou prisão 

preventiva do agressor fossem efetivadas a tempo, P. R. J. executou A. a tiros em seu local de 

trabalho. 

  

Considerações Finais 

O feminicídio de A. A. M. Q. expõe a fragilidade do sistema de proteção de Sorocaba-SP. A 

vítima cumpriu rigorosamente os protocolos institucionais: denunciou, requereu a medida 

protetiva e retornou à delegacia quando esta foi violada. A falha na engrenagem de 

monitoramento do descumprimento da MPU e a lentidão na resposta aos crimes de estupro e 

dano patrimonial custaram a vida da cidadã. A solicitação de audiência pública ministerial 

mostra-se não apenas legítima, mas urgente. Faz-se necessária a auditoria dos procedimentos 

da DDM e da Vara de Violência Doméstica local para que o protocolo de proteção seja 

preventivo, e não meramente reativo e burocrático. 

O caso analisado, portanto, evidencia limites estruturais da rede de proteção às mulheres em 

situação de violência doméstica no município de Sorocaba-SP. Observa-se que a formalização 

da denúncia e a concessão de medidas protetivas, embora juridicamente relevantes, não 

garantiram proteção efetiva à vítima diante da reincidência e agravamento das violências 

sofridas. O estudo aponta para a necessidade de fortalecimento dos mecanismos de 

monitoramento, integração institucional e avaliação contínua das políticas públicas voltadas 

ao enfrentamento da violência de gênero. 
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